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Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

Ofício 1.19012022-GPIPMC Cáceres - MT,24 d"j

À Sua Excelôncia o Scnhor
VER. DOMINGoS OLIVIIIITA DOS SANTOS
Presidentc da Câmara Municipal de Cáccrcs
Rua Coronel .losé Dulce, csq. Itua Gal Osório
Cáceres - MT - CIIP 78210-056

p.ef .: Protocolo n' 13.341 12021 de 26105 12022

CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES
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Ass.

Senhor Presidente:

Acusamos o recebimento do Ofício n" 691112022-SL/CMC, por meio do

qual essa Colenda Câmara encamiúa-nos o Requerimento n" 11212022, de autoria do

ilustre vereador, Domingos Oliveira dos Santos (PSB), que solicita ao Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) informações quanto à

elaboração e publicação de edital de inscrição das instituições que tenham interesse na

captaçáo de recursos, para realizaçáo de projetos no âmbito da infância e juventude, a ser

financiado pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Em resposta, vimos informar a Vossa Excelência euo, em Reunião

Extraordinária do CMDCA, realizada em 09/0612022, foi aprovado pela Resolução no

1212022, de 0910612022, o Edital Público n" 001/2022, sendo ambos publicados no

Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso, edição no 4.006, de

20 I 06 I 2022, p. 26 (site www. amm. org.br - diariomunicipal. org/mt/amm), cópia anexa.

Atenciosamente.

ANTÔNIA NE BERATO DIAS
de

Av.Brasil,n'll9-CcntloOpclacional deCáceres-COC CEP78.2l0-906 Cáccrcs- MT - Brasil
PABX: (065) 3223-1500 - rvrvw.cacercs.mt.gov.br - E-mail: sabinete.caceres(Ogrnail.com
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Cáceres-lti'Í, 22 de ir:nho rle 7ü22

Do: Êoneelho Murrícipal dos Dlraitô§ da Criança e d*,4dolescente - tMÚCÂ
Fara: Ver" OOMI?ú6ü§ OUVEIRÀ DüS §Âl{TÔ$
MD: Presidente úa Càrnara lvlunícipa! de §áceresÍM'f
Cácares - MÍ

§enhor Vereado*.

À par de cuínpÍrmentá.Iô. côôsderancÍç a Rauniâo §xtraordináría realieeda

em 09/06&0?? do CMDCÂ e errr íesposta ao íequêrimêntô dê no Í12I2S22 de

2310§n022 s Oicio de encanrinhamenlo de nô 6S11202â. dâtâdo de ?a105I2022. dsssa

renomado ôrgáô instiiuÇional a assinado por Vrasa $enhoria, âtrsvés deale irfomar que

Íoí publicado o Edrtal Púbtico de rô 001/2022. na ediçáo de nÚ 4.006 de 201061202! do

Jornâl Oficial §lÊlíonico dÕs Muntcípios de Êstado da lvtatq Grosso. a q*aÍ *egue anexo

a a*te via cornplçtê da taÍerida publicaçáo

§em rrars para o momeÍlio, qnviarnos vçtoade estlma e âpíeÇo

llz'

'lfrr'rut rMêlániâ reinhÀaa de Olíveira Ferri
I

SocretiiriiÉxec utÍva do GMDCA

VOTÉ POOE I}E§TONTAR ATE 6Yá

D$ VALOR REII§O DO SEU IHRI
!Áxanl*t.iiti'L l:a,ii,!,i:r!,('\!r:.;nt{:i lli.ti ;
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piian, Seltn, Selaz, Sesma, Sentade, Cttltura e I'urismo, lnfiaestrutura e

Assuntos Estratégicos,

EMPRESAS VENCEDORAS: COMERCIAL LUAR EIRELI CNPJ N" 02.

545.557/0001-33, valor de R$31.175,62 (trinta e um mil Çento setenta e

cinco reals e sessenta e dois centavos)

MOREIRA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS CNPJ N" 8,436,

811/0001-41, valor de R$2.108,00 (dois mil cerrto e oito reais)

FRUTA SUL COMERCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS EIRELI CNPJ

N0 10,264.502/0001-83 valor total de R$998.744,34 (novecentos e no.

venta e oito mil setecentos e quarenta e quatro reais e trinta e quatro

ce ntavos)

SAO LUIZ DISTRIBUIDOR,A DE ALIMENTOS LTDI\ CNPJ N' 10.688.

030/0001-96 valor total de R$91.267,50 (noventa e um mil duzentos e

sessenta e sete reais e cinquenta centavos)

NABELLA COMERCIO OE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI CNPJ

No 27.981.389/000í-50 valor total de R$16.785,05 (dezesseis ntil sete'
centos ê oitenta ê cinco reais e cinco centavos)

W. F. DE JESUS VIEGAS EIRELI CNPJ No 31,156.60410001-55 valor to-
tal cto R$104.920,23 (cento e quatro ntil novecentos 6 vinto reais e vin-
te e trôs centavos)

Observação: A pastâ contencJo o Edital e sêus ânexos poclerâo scr ob-

tidos, na Prcfeitr-rra de Cáceres-MT. situada à Av. Brasil n'119, CEP:

7821 0.906, ou baixadas no pofial http:i/www2.caceres.mt.govllicitacao/ e

na plataforma gov.br/cor'npras.

Prefeitura de Cáceres-MT, 17 rJe junho rle 2O22.

\IVillon Bento Pimenta

PREGOEIRO OFICIAL

Portaria no 48412021

SEcRETA,R|A MUNtCtpAL DE ADMTNTSTRAÇÂO
AVISO DE RESULTADO CHAMADA PÚBLICA NO O3/2022

O MUNICIP,O DE CÁCERES, Estado de Máto C;rosso por irrterrnéclio da

Conrissáo PernraneÍrle de Licitaçáo - CPL, torna público, o resultado da
Iicitação rra rrodalidade CHAMAUA PUBLICA, obletivarrdo a aquisição de

Gêneros Alinrentícios Provenierrte da Agricultura Farniliar, para torJos os
alunos mâtriculâdos na rede de ensino municipal e visando âtender a Lei
n' 11.94712009.

Resultado: Após resultado da análjse sensorial realizada pela equiJ_re téc-
nica da Secretaria de Educação dos prodLrtos ofertados na chanrada pú-

blica, a Comissâo Perrnanente <je Licitação, no uso de suas atribuiÇÕes
logais, com base no artipo 6o, inciso XVI da Loi nn 8.666/93, ratjfica o cre-
denciamento dos inleressados Íicando assim: A ASSOCIAÇÃO DE AGRI-
CULTORES E AGRICULTORAS FAMILIAR FLOR DE IPÊ. CNPJ: OB.2BB.

823/0001-76, 50% (cinquenta por oento) rlos itens 1,2,3,4,5,6,7,8,
11, 13, 14, 1 7, 1 8, I 9, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 29, 30, 31 , 34, 35, 36 ê
37, totalizando o valor de R$ 51 1.837,44 (quinhentos e onze mil oito-
centos e trinta e sete reais e quarentã quatro reals e quarenta e qua-
tro centavos). ACOOPERATIVA AGRC'PECUAR|A DE PRODUTORES
DA AGRICULTURA FAÍtllL|AR - o(X)PFAM|, CNPJ: 04.888.307/000't-21,
50% (cinquenta por cento) dos itens '1,2,3,4,5, 61 7, B, "11, 13, 14, 17,
1i, 1O. jõ. elt Aat 

'1t 
a^,2Ét ?Ct 

'O, 
tO. aa, an, ac, ac - a7 ., i/ro,rr, (_ r,.,.

por cento) do item 12, totallzãndo o valor de R$ 530.720,64 (quinhen-
tos e trinta mil setecentos e virrte reais e se ssentã e quatro centavos).
A ASSOCIAÇÃO DO CENTRO DE TECNOLOGIA ALTERNATIVA, CNPJ:
24.756.793/0001-31, 100% dos iterrs 9, 10, Í5, 16,27,28,32 e 33, totali-
zando o valor de R$ 167.857,60 (cento e sessenta e sete mil oitocen-
tos ê cinquenla e sêtê reaís e sessenta cêntavos). Assim. íica abêÍto o
prazo dê O5 (cinco) dias trteis para recurso.

diirrionrunicipaÍ.orçlnltlan)!l . \r'/v/$i.ãn'tnr.orÍJ.br 2G Assi na dr: Diç;it;rlnrer rlu

Realização: 06 de junho c1e 2022 às 08h00min horas, Horário de Cuiabá-

MT.

Observação: O Ectital e sêtls anexos poderáo ser obticlos, na Prefeitura

cie Cáceres-MT, situacla à Avenida Brasil no 119 - C'O.C. * Jarciim Celes-

te , CEP: 78210.906- Cáceres-M't, ou atraves do portal http://www.câcere§.

nrt,gov.br/licitacaol, As dÊspesas oriundas com Íotoca)pias ê outÍos servl-

Ços ficam por conta da cmpresa solicitante.

Prefeitura de Cáceres, 15 de junho de 2422.

Alice de Fáttnra Gonzaga Araujo

Presidente da Comissáo de Licilação

RESOLUÇÃO No.011 DE 09 DE JUNHO DÉ2022.

Aprt:va a fonnação do Gxtpo de 'f rabalho para arrálise e avalíaçiio dos do-

cumentos apresenlados para o ragistra clo Entidades Nâo Governantcnlai:;

oLr sua Retlavaçârc, e para a lrtscrição ou Recadaslramenlo de Prograntas

Governantcntais e Nôo Govcntatnçrtlais çrn çonformidads cont a Roso/ti-

ç:áo rr" 09 de 10 cle açlosto de 2017,

O Consellro Municipal clos Direitos cla Criarrça e clo AcJolcscerlte de Cá-

ceres/MT - CrúDCA, no Ltso de suas atribuiçÕes que lhes conÍerenl a Lei

Federal nô.8.069, de 13 do jLrlho de 1990 - Estatrtto da CriânÇa o do Ado-

lescenle (ECA) e a Lei Municipal n'. 2.4/3 de 29 de abril de 2015 que es-

tabeleoe regras para conrposiçào e Íurtr:iorranreltto do coilselho Murticipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Tutelar e do Fun-

do Municipal dos Direitos da Crtança c do Adolescetrte, e revoga as Leis

1862/2003 e 67/2006 e demâis disposiçoes anteriores em contráÍio, e dá

outras providências, ern Reunião Extraordinária realizada rto dia 09 de jLi-

nho de 2022, com registro em Ata no. 251 e,

CONSIDERANOO O oficio no 10912A22 - CIPEEf-/UNEMAT de 07/06/
2022 do CENTRO INTERDISCIPLINAR DE PESQUISAS Ei/ ESPORTES
Ê ÊXERúiCIÜ FISiCO. CIPEEF

RESOLVE:

Art. 1o Aprcvar a formação do Grupo de Trabalho para ânálise e avalia-

ção do íormulário de RegistÍo de Entidade Não Governamerrtal, apresen-
tado pelo CENTRO INTERDISCIPLINAR DE PESQUISAS EM ESPOR-
TES E EXERCICIO FISICO . CIPEEF, , solicrtaÍrclo o registro da Entidade
e inscrição do Programa "Ensino, vivência e aprendizagem do csporto
- desenvolvendo habilidades pâra a vida", jLrnto ao Consellro Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Cáceres e, cotlfornle dispos-
to nos artigos 90 e 9.1 da Lei Federal n'8.069/1990 - Estatuto da Criança
e do Adolescerrte - ECA.

Art. 2'O Grupo de Trabalho, aprovado será composto pelas Conselheiras:

a) Dayanne Marciano Moreno Guedes, represeÍ)tânte titular da Secreta-
ría MLrnicipal de Saúde;

b) Leliane Barros da §ilva, represerÍante titular do lrrstitulo Cometa;

c) Melânia Fernanda de Oliveira Ferri, represerrtante suplente do lnstitLr-

to cometa.

Art.30 Esta resoluÇão êntra ent vigor a partir de sua publicaçiio,
revogando-se demais disposiçóes ern contrário.

Cáceres, 09 de.junho de 2022.

LLLI'\NL L}A](I{()I, I.JA ÜI LVÂ

Presiderrte do CMDCA

RESOLUÇÁO N". 012 DE 09 JUNHO ú82022.

DtsPÔE SOARE A AqROVAçÃO DO EDTTAL qUBL|CO No 012/2022
qARA tNSCRIÇÀO DE tNSTtTUtÇoES E SELEÇÀO DE qROJETOS pA-
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RA SUBSTDTO DO FUNDO MUN|CIPAL DA CRIANÇA E DO ADALES-

CÊNTE- CÁCERES/MT.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Cá-

ccrcs/MT - CMDCA, no uso de suas atribuiçÕes que lhes conferem a Lei

Federal no. 8.069, de 13 de julho de 1990 - ECA - Estatuto da Criarrça e

do Adolescente e a Lei Municipal no.2.473 de 29 de abril cle 2015 que eÍ;-

tâbelece resÍas paía composição e funcíonamento cio Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Consêlho Tulelâr e do Fundo

Municipal dos Direitos da Criarrça e do Adolescente, em Reuniào Extraor-

dinátia Íealizada no clia 09 de junho de 2022, cor-rr registro enr Ata no. 251

Considerando o Capilulo lV -da Lei Municipal no 2.473 de 29 de a[rril cle

2015, que rege sobÍe o FLrndo Municipal da Criança e do Adoloscento -
Cáceres/MT:

RESOLVE:

Art. 1o - Publicar o Edital Público No 0O1120122 para inscrição de lnstitlri-

çôes e Seleçáo de Projetos para subsidio do Fundo Municipal da Criança

e do Adolescente - Cáceres/MT.

Art. 20 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicaçâo. fi-

canclo revogadas as disposiçôes ent contrário,

Cáceres-MT, 09 de junho de2022

LELIANE BARROS DA SILVA

Presiderrte do CMDCA

EDTTAL PÚBLtco N'001/2022 PARA INSCRIçÂO DE INSTITUIÇÔES

E SELEÇAO DE PROJETOS PARA SUBSíDIO DO FUNDO MUNIÇIPAL

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE CACERES/MT

A Presídente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - CMDCA/CACERES/MT, usando das atribuiÇÕes que lhe

são conÍeridas pela Lei Municipal n' 2,4'1312015; COMUNICA aos respoÍr-

sáveis pelos pÍojetos do governo nrunicipal e das instituiçÕes reçlularnrente

constituídas no nrunicipio de Cáceres (MT) e conr registro tto CMDCA de

Cáceres, qLre desenvolvem atividades de promoção, deÍesa e/oLt garantiir

de direitos fundamentais de crianças e adolesccntes, que o processo de

inscrição e seleÇào de projetos para acessareÍIr recursos do Fundo Munl.

cipal da Criança e do Adolescente (FMCDÁJCáceres/MT), Ileste ano cle

2022, eslít alrerto, conformê d€scrito abaixo:

1 - Natureza dos Projetos

1.1 - Os projetos apresentados deverão estar alinlrados aos preceitos con-

tidos nâ Lei 8,069/1990, que institui o Estatuto da Crlança e do Ado'
loscente o na Resolução do CONANDA n" 137/2010 e Lei Municipal no

2,47312015; que dispÕe sobre os patâmetíos para a criação e o Íunciona-

nrenlo dos Fundos Nacional, Estadual e N4unicipal dos Direitos da Criattça

e rlo Adolescente e dá outrats proviciências.

1.2 - As propostas e objetivos dos projetos apresentados dêvern estar ali-

nhadas a pelo menos umâ cias açÕes indicadas abaixo:

| * desenvolviruento, por ternpô determillacio, nÉio superior a 3 (três) anos,

de programas e serviços complernentares ou inovadores da politicâ clc

pronroÇáo, proteçáo, defesa e ãtendimento dos direitos da criança e do

adolescente;

ll - acolhirnento, sob a Íorma de guarcla, de criartça e de adolescerrle, ÔrÍào

ou abandonado, na forrna do disposto no ar|.227, § 30, Vl, da Constittli-

çáo Ferjeral e do art. 260, § 20 da Lei n" 8.069, de 1990, observadas as

diretrizes do Plano Nacional de Promoçáo, Protoção e DeÍesa do Direito

de Crianças e Adolescctttes à Convivência Famlliar e Conlunitária,

lll - prr:gramas e píojetos de pesquisa, de estttdos, elaboração de diagnós-

ticos, sistenras de informaçôes, ntonitoranrento e avaliação das politicas

públicas cie promoção, proteção, defeser e atendinlento dos diÍeitos da cri-

ança e do adolescente:

lV - programas e projetos c1e capacitação e tormação profissional continr',-

arja dos operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do

Adolescente;

V - desenvolvimento de pÍograrÍras e projelos de comunicaçâo, campa-

nhas educâtivas, publicaçÕes, divulgação das açÕes de pronroção, prote-

Ção, defesa e atenclirnento dos direitos da criança e rio adr.rlescente;

Vl - açÕes de fortalecirrento do Sistema de Garantia dos Direilos da Cri-
an!:a e do Adolescente, conr ênfase na mobilização social e na articulação
para a defesa dos direitos da criança e do adolescênte.

1.3 - É vedada aos projetos apresentados a utilização de recursos para:

l- o Íinanciatnenlo das polÍticas públicas sociais básicas, err caráter con-

tinrrado, o que disponham de ílrndo específico, nos termos defrnidos pela

lcgislação pertincnte;

ll - investir,ronl.o em aquisição de imóveis;

lll - investimento em construção, reforma, manutenção de imóveis pLiblicos

elou prriv66q5 alugados que não sejam removíveis, ainda que de uso ex-

clusivo da política da infância e da adolescência.

2 - Abrangência

2.1 - C) desenvolvinrento dos ob.ietivos e atividades dos projctos aprcsen-

tados deverá prever o município de Cáceres (MI) ccmo local de realiza-

cãol

2.2 . Os projetos apresentados deverão, para integrâlização das metas
propostâs, serem destinados ao atendimento de crianças e adolescentes
rcÍ;idÊn'los no município de Cácercs (lúT).

3 - Prazo de Execuçáo e Prostação dB contas

3.1 'As atividades dos projetos apresentados para os Íins deste edital de-
vem teÍ inÍcio imediatamentc após o rcpasse dos rccursôs aÍrecadados à

ir rst itu içôe s propon0ntL'i

3,2 - Projeto, Cronograma Fisico Financeiro e Cronograma de Ativida-
des dos projetos apresentados cleverâo prever unr períoclo de exeoução

de atê 365 clias:

3.3 - A Prestação de Contas será realtzada em duas etapas, senclo a pri-

melra erÍl ate 6 (seis) meses após o repasse do recttrso e a segunda em

ate 30 (tÍintâ) dias após o enoerramento do projeto;

3.4. A prestação de ccrntas será cotrfortne preconiza a Lci Federal no 13.

019/2014 e a nâo prestaçáo de conlas conÍorme o itcm 3.3 inviabilizará

novas solicitaçÕes de recurso via FMDCA do Cotrselho Municipal dos Di-

Íeitos da Criança e do Adolescente de Cáceres/MT.

3,5 - A não prestação de contas em atê 06 meses clepois do repasse do

recrrrso, rmplicará em notificação oficial ao Projeto com prazn de ate 30 cli'

âs parâ regularização. Caso o Projoto não apresente a prestação de con-

tas Centro deste prazo de 30 clias, ele será notiÍicado a devolver o recurso

recebido.

3.6 -A náo prestaçáo de oontas conforme os iterrs 3.3 e 3.4 e/ou a não

utilização do recurso conforrne cronograma de ativitJades apresentaltlo im-

plicará na dovoluçâo do recrtrso recobido dentro do prazo de 15 dias'

4 - Procêsso de Seleção

4,1 - Os projetos apresentados §êrão arlalisados pela Comjssão SetoÍial

Pernranente cje Gerenciamç:nto do FMDCA do CMDCA de Cáceres/MT e

pela Gestora do FMDCA de Cáceres/MT, com vistas à aprovaçào para

inscrição tra seleção de recursos do FMDCA/Cáceres/[!lT para itrcetttivo a

irnplementâÇão de politicas públicas inovadoras e/ou cotrtplenrenlares de

defesâ, ploteçáo, protroÇão e atendimento dos direitos de crianças e ado-

lescentes.

4.2 - Poclerão ser realizadas, a cargo do CMDCA, visitas técnicas as insti-

tr.iições proponentes conr vislas à aferição Ca viabilidade de execução dos

projetos apresentadosi

cl iariontunicipal. orq/nrt/ãnrrÍl . www. anrnt. org.br Assirraclo Digital ntente
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4.3 - O CMDCA - Cáceres/MT destinará a qtrantia de R$ 250'000,00 (du-

zentos e cinqtrenta mil reais), cio FMDCA - Fundo Municipal dos Direitos l

da Criança e do Adolcscerrte de Circeres /MT.

4.4 - São considerados passiveis de concorrer, os projetos com valores

ate R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)l que tiveretrt crorrogranta cle

exeoução com inÍcto imecliatamente apÓs o repasse cjos recursos arreca-

dados às instituiçoes proponentes, com ioco em aÇÕes que beneíiciem cri-

anÇas e adolescentcs do município de Cáceres/MT

4.5 - Os inforntes sobre este Edital serào divulgados no site do município:

www.caccÍes.nrt.gov.br e www.diarionrurricipaldosntunicípios, coníornte

calendário no item 5,

5 - Calendário

ôÀiq§-- --'ÀÍivrbÃóe * . *,,-,'.--, ",. -.-,
lryi, " 

ô1, ;;;;ü;;ã ão eoitar

oú,ff,,:,,,nPeriocio(lei|Scnçál)rtoSlro1e1:S,

06107122 às Rcuniao côm os íot)rc}:rirrnlantes das anlrcla(lcs; t)rol)on.:n-
OBh30 na Uni- tes Dálrã sanar dúvidas a resoeito Llo oroscnto iditàl (corr-
dade de con. frrntãr preseÍlÇa pelo c-ntatl inrclca.câccrcs@lgnrail.càrrr
trole social até o diir Q4lO7l22)
01t08122 á 12l iPeríodo de avaliaqáo dos pro.ietos inscritos pela Contissào
o9lzz .o pêla gestora do FMDCA
1ltgg.t?z . iQ!yp-!Seçê9 q9§ prCjp!9§ selecionados.
I6 917t9sl22 lPrelq.pafe apresentação {.q re.c_Lrso.-s ...
.1.9 

9 -9108/?2 iPraTg para análise dos recursos pcla Conrrssáo

?3!0.Pt?? . 1pl11u_lgqçãq §9 91ál!s9 dg.s lepulsqp.q do resultado Íinal

2:t?.8!22 
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sestora do

6 - Inscrições - Envio dos Projetos e dos documentos

6.1 - As inscriçÕes clcs Projetos, com os documentos descrilos no item 6.

2, seráo realizadas pelo e-nrail cnrdca.caceres@gnrail.cont . Ou seja. to-

rlos os documentos do item 6.2 cieveráo ser encarrrinhados ao e-nrail do
CIIDCA até a drta d.e 29!07/22, âs 23h59.

ti.2 - As inscriçôes rJos Projetr;s devem ser apresentadas ao CMDCA para
serem submetidos à avaliaçáo da Contissão com os docurnentos citaclos
a baixo:

| - rêqueÍimenlo. conforme modelo próprio Íornecido pelo CMDCA, (anexc)
r)

ll - cópia do estatuto social (atos corrstitutivos) conr rcgistro inicial enr car-
tóÍio;

lll - cópia da ata de eletçáo e posse da atual diretoria. conr regis(ro inicial
enr cartório;

lV - cópia do Comprovante <je lnsorição rro Cadaslro Naciorral rje pessoas
Jurídicas - CNPJ:

V - PIano de AÇão/Projeto, o qual deveÍá conter:

1. Finalidades estatutáriasl

2. Objetivos;

3. Juslificativa;

4. Origem dos recursos;

5. lnfraestrutura;

ô. Público Alvo;

/. C;rrlr.rr.lLl.,(lú (Jç f\tsil(lilIeiltu;

8. Cronograma FÍsico Finarrceiro:

L Crorrogranra de Atividades;

1 0. Recursos Financeiros utilizírdos;

'1 1. Recursos humanos envolvidos,
'12. Abrangênciâ de atuação do projeto no municÍpto.

Vl - documcntos institucionars:

(i iaÍioÍruír irjipal. org/n tt/ãlt ln I . wwvr. arrrnr. org.br

a) cópra do CPF clo (s) rjirigente (s) da entidade; b) cópia autenticada de

tlm docl]mênto oÍicial conr foto do (s) dirigente (s) da entidado; c) cÓpia do

conrprovante de residência cto (s) dirigente (s) da entidade; d) cópia auten-

ticadâ da ata de elêição da diretoria e da ata de posse do (s) dirigentes

da entidade, devidantente registradas êm cartÔrio, §e for o caso; e) conr'

provação cie que a organização cla sociedade civil Íunciorra no endereço

por cla declarado; Í) certidão oe existôncia iurídica r:xpedida pclo carló-

rio de registro civil ou cÓpia autenticada do estatuto e de evontuais âlte-

raçÕes, devidatnente registraclo em cafiÓrio, ol.l, tratando-se de sociedade

' cooperativa, certidão simpliíicada emitida por junta comercial, sendo cltte

tais norrnas de organizaçào inlerna devem prever, expressanrente: 1. ob-

. jetivos voltados à prornoçáo de ativrdades e finalidades de relevância pÚ-

' blica e socialt 2. que, em caso de dissoltlção da entidade, o respectivo pa-
I trimônio líquido seja trarrsferido a outra possoa jtrrÍdica de igual natureza

que preencha os requisitos <jesta lnstruçâo Normativa e cujo objeto social

seja, preíerencialmente, o mesÍno da entidade extintal 3. escrituração de

acorcio com os prirrci;.lios Íundâmentâis de contabildacle e com as Normas

Brasileiras de Contabilidacle; 4. as competências otl atriilLlições cle cada

um dos rJirigentos e st:us substilutos cliretos que detcnhanr pr:der exer;u-

tório na organizaçâo da sociedade civil. g) conrprovação de existência da

organização da sociedade civil pelo tempo ntíttinto tle dois;lnos, conl ca-

dâstro ativo, por melo de rJocr-rmentação emitida pela Secretaria da Recei-

ta Federal do Brasil, conr cerse rro Cadastro Nacional da Pessoa Juridica

- CNPJ; h) declaração da autoridade nráxirn;') da orqartização da socieda-

de civil inforrnando clue nenlrum rjos dirigentes da entidade é membro de
Pocler ou do Ministério Pírblico, ou cjirigentê de ór.t;ão ou entidade da acl'

: nrtnistraçáo pública do nrunicipal, ou respectivo cônjuge ou conrparrheiro,
bern corno parente em linha reta, colateral ou por aíinidade, até o segundo

: qrau, quando Íor o caso, sendo considerados: 1. menrbros do Poder Exe-
cutivo: o Chefe cio Poder Executivo (Presidente da República, Governacior

: e Preíeito) e seus auxiliares imediatos (Ministros de Estado e Secrelári-' 
os Estaduais e Mrrnicipais); 2. nrembros <Jo Poder l-.egislativo: Senaclores,
Deputados (l-erjerais, Esladuais e Dislritais) e Vereadorest 3. menrbros rlo
Poder Jrrdiciário: Magislrados (.luízes, Desentbargadores e Minrstros cic

Tritrunais Superiores); 4. nrenrbros do Ministério Público (Procuradores e
. Prornotorês) e Menrbros dos Tribunais de Contas (Ministros e Corrsellrei-

. ros). i) declaração emitida pelo(s) dirigente(s) da organização da socieda-
de civil âtastândo não ter sido jrrlgado e condenado por Íâlta gritvo e não

estar inabilitado para o exercício de cargo ent contissáo ou função dc oon-
fianÇal j) declaraçlio enritida pelo(s) dirigente(s) da orlyarrização da socie-
dade civil atestando náo ser responsável por ato de improbidacle, enquan-
to clurarern os prâzos cstabelecidos nos inciscrs I, ll e lll rio art. 12 da Lei
no 8.429, de 2 de junho de 1992.

Vll - Documentos de regulariclade fiscal:

a) Certidão Negativa de Débiios Relativos aos Tributos Foderais o á Dívida
Ativa da União, junto à Receita Federal do Brasil: b) Certificado de Regu-

. laridade do Fundo de Garantia do fempo de Serviço (FGÍS)junto a Caix;a

Econômica Federal: r;) Certidão Negativa de Débitos da Fazencla pr'rbli-

ca Municipal do Estaclo cle Mato Grosso, benr corno do Estado onde r,.s-

teja Iocalizada a serje da enlidade, e tambénr daquele(s) Eslaclo(s) no(s)
r qlral(is) tenha atuaÇáo; d) Certidào Negativa de Divida Ativa cia procura-
, doria Geral do Estado (PGE), original ou cópiâ autenticada, do Estaclo clr,r

. Mato Grosso. benr côrno cio Estado on.lê esteja l<:calizacla a secle rJâ enti-' dade, e tanrbenr daquele(s) Estado(s) no(s) qual(is) tenha atuação; e') Ccr-
tidã., fJe.{s(ivu Ue I íibu'rdl cJe ()vil(uu üu t-ut(rüu ( I ÇÍ-'-) ú!, urUrIrtzil!,it(., {_l?r

sociedade civil, relâtiva aos últinros oito arros, clo Estado de Mato Grosso,
benr corro do Esti:do onde estoja localizarcla a sedc cla enticlade, e tarrnbérl
daquele(s) Estado(s) no(s) qual(is) tenha aruação; í) Cerricláo Negativa do
Tribunal de Contas dcr Estado (TCf::) do(s) dirigente(s) da orqanização da
sociedade civil, relativa aos riltintos oito anos,clo Estado rle Mãto Grosso,' bem como do Estado oncle esteja localízada a sede da enticlacle, e tam-
bem daquele(s) Estado(s) no(s) qual(is) tenha atuaçáo; g) Certidão Nega-
tiva de Distribuição, de 1a e 23 instâncias, emitida pelas justiças niurricipal

Assintrclr: Di-qit;rl ntcrrtr:



e Íederal, reÍerente às açôes e execuçôes criminais do(s) dirigente(s) da

organização da sociedade civil dos Estados da íederação onde tenha(m)

residitlo nos últimos cinco anos; 6.3 - DIRIGENTES (Considerantse cliri-

qentes todos que conslenr no rol de Diretoria ou semelhante no estatuto).

6.4 - A não apresêntação de qualquer um dos documentos cjescrttos acl-

ma, inrplicará na inviabilidade da inscrição. 6.5 - ôs docunlentos solicita-

dos acirna se reÍerent à necessidade de habilitação do ternlo de fonrento
quê será Íirmado êntre a instituição sêlecionada e o municipio de Cáceres.

Além disso. para recebimerito do reclrrso, a instituiÇâo preÇisará abrir con-

ta bancária especííica após assinatura do ternto de fomento.

7 - Disposições Gerais

7.1 - O CMDCA orienta que serão aceitas inscriçóes de programas, pro-

jetos e açôes de institriiçôes com registro no Conselho que possibilitenT

o exercício da cidadania de crianças e adolescentes, especialntente para

aquelas ern condiçâo de vr.rlnerabiliclade sooiitl e que dernancletr açÕes

afirmativas de setts tJireitos.

Publique-se no nrural do CMDCA, no endereço eletrÔnico da Preíeitura

Municipal www.caceres,mt.gov.br e www.diariomunicipaldosr'nrrnicípios

(MT).

Cáceres- MT, 09 de junho de 2022.

Presidente do Conselho MuniciPal

dos Direitos da criança e do Adolescente

CMDCA/Cáceres-MT

Representante da Comissáo Setorial Permanente

de Gerenciamento do Fundo Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente /CMDCA

,\NEXO I

. (c ü ;r ERt i\,4 El.l-t'O DE r t'j S CRt ÇÃ 
(.i n E PRO. I ETOS

(PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE)

lluslríssinro/a Senhor/a Presidettte

Corrselho Municipal dos Direitos da Crrança e do Adolescerrtr: * CMDCA

Cáce reslll4T

cumprimentá-lo/a,Ao eu

portaclor/a

do RG inscrito no CPF sob no

rcpresentânto lcgal cla Entidade/Órgão dcnominacli:
CNPJ

iiIocalizacla

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente/CMDCA

rle Cáceres/M'f , conforttre cstabeleci<jo rro Edital no 0A112022'

CácereslMÍ, 

- 

dc de.-

Representarrtê Legal (nome cornpleto)

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
PAUTA DE JULGAMENTO. CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE

CÁCERES . JUNHO 2022

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE CÁCERES

PAUTA DE JULGAMENTO

A pÍosidente do Conselho de Contribtrintos de Cáceres' no uso de sttas

atiibuiçÕes, confericlas pelo Decreto no 144 de 30 de rnarço de 202o' e

pelo Decreto no. 253 de 07 de nraio de 2020:

diarriorrturricipal. oríl/nrl/anlrn' www.anrnr'org'br

20 de Junho de2022. Jornal Oficial Eletrônic,: rlos Ítriunicípics do Estadode Mato ciôsso. ANO XVll lN'4.006

Ccnsiclerando o estaheleciclo pelo Aítigo 41, Seção V do Decreto no. 144

Ce 30 rjc nrarço de 2020;

Torna pública a p.ruta cle lLrlgamento de processos do Conselho de Con-

tribuin',es de Cáceres, que ocoÍÍerá por videoconíerêrtcia. conforme calen-

clário atraixo:

ConÍornre parágraÍr:20 rlo Artigo 42 do Decreto no. 144 cJe 30 de março de

2020. que instilui t't Consetho de Contribuintes de Cáceres, poderá a par-

te interessada requsrer o tenlpo de'1 5 (quinze) nritrulos para sustentaÇâo

oral de serts argutnentos, derscJe clue solicitado com ô prâzo de 48 (qua-

renta o oito) hoÍas a contaí da presente ptrblicaçâo.

Cáceres, 06 ce JLtnho cle ?-022

ELIANA. DA SII.VA CARVALHO DUARTE

í.)reSr{Jent(l

PREFEITURA 
'úUNICIPAL 

NE CAMPO NOVÜ DO PARE.CI§

FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE

CAMPO NOVO DO PARECIS . MT
EDITAL DA DISPENSA DE LICITAÇÀO N'004/2022

EDTTAL DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 004/2022

COMISSÃO TÉCNICA DE LICITAÇÃO

Após, cumpricla a deterrninação do Sr' Diretor Executivo/Gestor Financeiro

dr: Fundo cle Previdência dos se rvidores Públicos Municipais de campo

Novo cio Parecis. esta Contissáo exâra o seguitrte parecer:

Arl. 24 -É dispcnsável a licitaÇâo:

ll - parâ outros serviços e compÍas de valor ate 10% (dêz por cento) do li-

nrite previsto rra alírtea "a", clo inciso ll do artigo ?lnterior e para alienaçÕes'

nos casos previstos nesta Lei, descle que n'io se refir'lrll a parcelas cletlm

nresmo serviço, compra ou alienações de traiorvullo que possa ser reali-

z,acla <Je unra só vezi (Reclaçáo cJada pela Lei n'9 648, de 1998)'

O processo referc-se t\ Contratação de empresa especializada nâ presta-

ÇâO CIOS SETViÇOS: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PROVEDOR DE INTERNET, COM FORNECIMENTO OE sSOMBPS OE

VELOCIDADE, SENDO 55OMB DE DOWNLOAD E 275M8 DE UPLO-

AD EM LINK DEDICADO E FIBRA ÓPTICA, DEDIGADO DE INTERNET

COM IP FIXO, COM FORNECIMENTO E SUPORTE TÊCNICO PARA

O FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICI'

PAIS DE CAMPO NOVO DO PARECIS . MT.

Assim senclo, enl razão tlo valor, por trtdo que cotlsta no processo de dis-

pensa de licitação, cristaliza-se no píesente caso os aspeclos que caracte-

rizam a dispensa de licitaÇào, optando esta comrssão por tal modalidade'

DATA E HORA LINK DE ACESSO

3i05 - 17:30 h tlps:/i meet.g oogle. com/btk-
nrxuq-inu

iÉRóiEsàolRÊaú ÉiiÉiríÊ" 
-

;i I eoizai I lZeni[e Tt:i xeira llermiclorff

'699812020 lRcsi,,ei José Dias

IcoNSELHEIRo RELAToR

lJovanil de Canrpos

iNfcollas 
Ferrrandes de Alnrci-

]DATA E HORA LINK DE ACESSO

;20/06 - 17:30

4so4 tzozz lAd'onil FeneÍra Douradinho
ISELHEIRO RELATOR
;tavo Calábria Rondon

Jorere da Cunha na cla Silva 0arvalho DLrar-

DATA E HORA LINK OE ACESSO

27106 - 17:30
rttps://meet.google, com/vsp-
:êdu-rbm

PRóôÉ§aôlRÉaüÊRÉNÍÉ CONSELHEIRO RÊLATOR

111 / iMaria de Lourdes Miriele Garcia Ribeiro cle Lima

1
Márcio Soares Lacerda Antonio Carlos Leite

Assinaclo DigitaÍ ntettte90


